
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal JOSÉ MENTOR

PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2009
Autoria: Dep. JOSÉ MENTOR (PT/SP)

Altera dispositivos da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997 - Institui o
Código de Trânsito Brasileiro, e dá
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Passa o Art. 123, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
Institui o Código de Trânsito Brasileiro, a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 123. ...............................
...............................

V – houver indicação de principal condutor do veícu lo.” (AC)

Art. 2º Passa o Art. 257, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
Institui o Código de Trânsito Brasileiro, a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 257. ................................
...............................

“§ 10. Poderá o proprietário, indicar ao órgão exec utivo de trânsito
quem é o Principal Condutor do veículo, que após o aceite deste, deverá
constar no Certificado de Registro de Veículo, o qu al será responsável pelo
veículo em trânsito e/ou fora dele.” (AC)

Art. 3º O órgão executivo de trânsito deverá adaptar o Certificado de
Registro de Veículo ao disposto nesta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a partir
da promulgação da mesma.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2009.

JOSÉ MENTOR
Deputado Federal - PT/SP
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhoras e Senhores Congressistas,

O presente Projeto de Lei tem o propósito de permitir que o proprietário de

veículo automotor, veja pessoa física ou jurídica, possa indicar quem é o

Condutor Principal de seu veículo.

Propomos que tal iniciativa tenha o “aceite” do condutor e que deverá

constar do CRV – Certificado de Registro de Veículo, sendo que, tais alterações

deverão ser implementadas pelo órgão de trânsito num prazo de 90 (noventa)

dias.

 A justificativa principal para tal propositura se assegura na possibilidade de

dar tranqüilidade ao proprietário do veículo em relação ao seu condutor, pois é

rotineiro verificarmos que o primeiro às vezes sequer tem conhecimento das rotas

percorridas pelo segundo, nem tampouco, das infrações cometidas pelo mesmo.

Inclusive, tal alteração no CRV possibilitará a diminuição nos casos de

dúvida em relação aos constantes conflitos de trânsito, até mesmo via judicial,

seja na esfera cível ou criminal, possibilitando a possível autoria de danos físicos

e/ou materiais.

Assim, Senhoras e Senhores Congressistas, pedimos apoio e aprovação

deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2009.

JOSÉ MENTOR
Deputado Federal - PT/SP


